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Fotografia Achada na Rua: dialética e práxis sob o foco de 
uma câmera 

 

Daniel Vitor de Castro 
 
 

Resumo 

Neste ensaio propomos analisar o trabalho exercido pela fotografia militante nas lutas dos 
movimentos sociais, na efetivação do direito humano à comunicação e na produção artística 
humanizadora. Para tanto, traremos as experiências do coletivo mineiro de “fotografia de 
rua” denominado “Sô Fotocoletivo”. Percebemos que a fotografia militante possui três 
importantes dimensões de analise: uma político-militante, outra jurídico-comunicativa e uma 
terceira poético-dialógica. Analisadas as três dimensões, concluímos que a fotografia 
militante é práxis de produção popular do direito humano à comunicação e de sujeitos 
humanizados e críticos, conscientes de suas realidades. 
 
Palavras Chave: Fotografia. Fotografia militante. Direito humano à comunicação. Direito 
Achado na Rua. 
 
 

Introdução 

O processo criativo de produção de um projeto de dissertação nos faz trilhar por 

terras desconhecidas em direção ao novo. Nesse período, fomos para a capital mineira em 

busca de possibilidades de uma (re)leitura das inter-relações entre Direito e Arte desde as 

práticas dos movimentos sociais. No caso, o I Festival de Artes e Cultura da Reforma Agrária, 

organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em Belo Horizonte, julho de 

2016. Enquanto nosso olhar de pesquisador mirava o evento, acompanhamos, 

coincidentemente, o trabalho de construção de uma narrativa fotográfica de um coletivo 

local de fotógrafos militantes.  

Sob o foco da câmera do coletivo Sô Fotocoletivo1, o potencial dialético do momento 

congelado em um flash tomou nossa atenção de assalto. Passado, presente e projeto de 

                                                           
1
 Coletivo de “fotografia de rua”, formado pelos fotógrafos Lucas D’Ambrosio, André Castro, Guilherme Haruo e 

Gustavo Miranda, que trabalha artisticamente as contradições da realidade urbana da capital mineira e 
acompanha movimentos sociais, produzindo narrativas a partir de protestos de rua. Fotografa, enfim, a rua 
como espaço de produção de direitos, cultura, movimento e vida. As imagens presentes neste trabalho são de 
autoria do Sô Fotocoletivo. Disponível em: <http://www.sofotocoletivo.com/>. 
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sociedade em uma imagem que, para ganhar forma, o fotógrafo deve tomar posição, político 

e fisicamente, no cuidado da narrativa, na sensibilidade da mensagem e no 

comprometimento do ato fotográfico. 

De lá pra cá, escavando nossas impressões e entrevistando o coletivo citado, 

separamos o trabalho da fotografia militante em três dimensões. Importante frisar que, no 

mesmo flash, encontramos todas as dimensões imbricadas dialeticamente, as separamos, 

aqui, abstratamente, para fins analíticos. São elas: uma dimensão político-militante, outra 

jurídico-comunicativa e uma terceira poético-dialógica. 

A estrutura do presente trabalho, assim, se articulará por meio da análise dessas três 

dimensões, tendo o seguinte questionamento norteador: qual o papel da fotografia na luta 

política por direitos, na efetivação do direito humano à comunicação e nos processos de 

conscientização/humanização?  

 
Figura 1 - I Festival de Artes e Cultura da Reforma Agrária 2 

 

 
Fonte: Sô Fotocoletivo 

 

“Foto rafia é Arma”: dimensão político-militante 

 Afirmou-nos Gustavo Miranda, fotógrafo do Sô Fotocoletivo: “Fotografia é arma”. 

Instrumento de luta e resistência. Aquele que puxa o gatilho necessariamente escolhe um 

lado da história, toma uma decisão política. Arma carregada de sentimentos, sentidos, 

verdades e memórias. A cada bala atirada, um documento lavrado a cores, um julgamento 

imagético, uma disputa de narrativa.  

                                                           
2
 Imagem inédita da narrativa fotográfica criada pelo Sô Fotocoletivo no I Festival de Artes e Cultura da Reforma 

Agrária. O coletivo, juntamente com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, organizará uma 
exposição fotográfica. A tríplice traz a mão que trabalha, aquilo que é produzido pelo trabalho humanizado e o 
olhar de quem produz.  
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De um lado, o exército, com armamento militar, da grande mídia, hegemonia 

autoritária que se diz neutra e imparcial, como se fosse possível no campo de batalha que é a 

História; do outro, improvisando pequenas armas, resistindo ao lado da luta do povo 

organizado, a fotografia militante. 

Começaremos, assim, pela dimensão político-militante da fotografia de rua. 

A fotografia, podendo ser (entre outras) jornalística ou documental, surge, em todo 

caso, para documentar a realidade, um fato. Como bem introduz o professor Jorge Pedro 

Sousa (2002, p. 08-09): “fazer fotojornalismo ou fazer fotodocumentalismo é, no essencial, 

sinônimo de contar uma história em imagens, que exige sempre algum estudo da situação e 

dos sujeitos nela intervenientes, por mais superficial que esse estudo seja”. 

Porém, o que nos interessa, pelos motivos trabalhados ao longo do texto, é o trabalho 

da fotografia que chamamos de militante. Como é típico da modernidade, na fotografia 

também é corrente o discurso positivista da neutralidade, que, por ser uma imagem, 

“acredita” retratar a realidade como ela é, livre de ideologias.  

Não só pelo pragmatismo documental da imagem, mas pelo seu próprio valor 

estético, a fotografia, enquanto expressão artística, é necessariamente política. Ainda que 

nos pareça, em um primeiro momento, que uma imagem é a reprodução “nua e crua” da 

realidade, ela representa um olhar que nos faz refletir determinadas questões e sentir 

determinados sentimentos. Essas determinações se estruturam a partir de escolhas (logo, 

políticas), conscientes ou não, feitas pelo(a) fotógrafo(a). 

Sobre o caráter político do ato fotográfico: 

 
A produção da imagem fotográfica de uma realidade social sempre implica 
que o ato fotográfico constitui um julgamento da realidade representada. 
Diante de imagens desse gênero seria um equívoco separar a questão 
estética da questão política. Do mesmo modo que é impossível produzir 
uma imagem fotográfica sem fazer escolhas que não constituam uma 
interferência, cada uma das escolhas que participam da composição da 
imagem (enquadramento, distância focal, iluminação, tiragem, elementos 
incluídos ou excluídos, colocados em evidência ou em segundo plano, entre 
outras) resulta na criação de um determinado ambiente estético. A mínima 
mudança de uma delas levaria a um resultado fotográfico diferente, o que 
interferiria não somente no modo de apreensão e compreensão do 
espectador, mas também em seu modo de sentir. (MACHADO, 2013). 
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Observamos no trabalho de fotógrafos que documentam as lutas sociais uma 

organicidade típica da militância política, não sendo somente um ativismo, estes se articulam 

em redes, nacionais e locais, de coletivos e grupos comprometidos com os movimentos 

sociais. O Sô Fotocoletivo, a exemplo, é um coletivo regional que está articulado com grupos 

nacionais, como o Jornalistas Livres, colaborando no trabalho destes. 

Sobre a fotografia comprometida, André Castro, também fotógrafo do Sô 

Fotocoletivo, trouxe que “a fotografia torna-se um meio de os movimentos sociais 

amplificarem suas vozes, sua força, mostrar porque existem e como é sua luta”. Ele ainda 

comenta que “a fotografia engajada é um meio de expor uma ideia, denunciar um fato”. “É 

um grito contra a grande mídia”, conta-nos Guilherme Haruo, outro fotógrafo do mesmo 

coletivo. 

Com a notável função de “agitação e propaganda”, os movimentos sociais fazem uso 

tático dos documentos produzidos pelos fotógrafos militantes, tanto para mobilizar a opinião 

pública acerca das demandas políticas em pauta, quanto para denunciar as intensas 

repressões policiais, arbitrariedades e investidas criminalizadoras, por parte do Estado, e 

criminosas, de fascistas e jagunços. 

Temos que toda fotografia é política, porém a fotografia militante escolhe contar as 

estórias de leões, em detrimento das versões gloriosas dos caçadores. 

 
Figura 2 - Ato da Ocupação Urbana Izidora, Belo Horizonte/MG 

 
Fonte: Sô Fotocoletivo 
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Direito humano à comunicação e o Direito Achado na Rua: dimensão jurídico-comunicativa 

 Tendo mostrado como a fotografia militante participa organicamente das lutas sociais, 

construindo narrativas contra-hegemônicas que disputam consciências com as 

versões/interesses da grande mídia, vejamos agora como se estabelece a dimensão jurídico-

comunicativa do ato fotográfico. 

 Chamamos de jurídico-comunicativa, principalmente, porque a fotografia militante 

cumpre a função social de efetivação do direito humano à comunicação e, para além disso, 

produz direitos, por serem a própria práxis de uma fundamentação jurídico-política. 

 A comunicação como um direito humano é expressão que só faz sentido enquanto 

práxis, união dialética entre teoria e prática. Afinal, a construção desse direito não se dá 

estritamente na disputa institucional, pois é produzido, cotidianamente, pelos grupos e 

coletivos que trabalham com projetos de comunicação crítica, popular e comunitária.  

 Sobre o direito humano à comunicação como práxis, afirma a professora Raimunda 

Gomes:  

A comunicação como direito humano vem erguendo sua afirmação na 
história, na medida que ganha credibilidade e legitimidade de grupos cada 
vez mais amplos e diversos; e sua fundamentação enquanto conceito, 
provocando debates epistemológicos e políticos; buscando assim a 
ambiência da positivação. (GOMES, 2007, p. 129). 

 

 A comunicação é vocação ontológica do humano que, na busca de ser-mais, criou, 

historicamente instrumentos que facilitaram o ato de comunicar-se. Porém, a contrapartida 

regulatória da modernidade, intimamente ligada com os interesses políticos e econômicos da 

classe dominante, desumaniza a comunicação ao colocá-la como meio de seus próprios 

instrumentos, e não o contrário. Prende-se a comunicação em seus aparentes avanços 

tecnológicos.  

 Dessa forma, conquanto avança a comunicação de massas o foco passa para os meios 

de comunicação, que se estabeleceram como grandes conglomerados transnacionais de 

influência política e econômica, o que não necessariamente efetiva-se o direito à 

comunicação, mas o instrumentaliza. 
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O que poderia ser um exercício emancipatório, potencializado pelos avanços 
industriais e tecnológicos da modernidade, passa a sofrer limitações de 
acesso e participação da maioria, por questões sociais, econômicas, 
políticas, culturais, ideológicas e, especialmente, pelas disputas de poder. 
(GOMES, 2007, p. 154). 

 

A dimensão instrumental e técnica da comunicação só concretiza o direito humano à 

comunicação quando atrelada dialeticamente com uma dimensão humanista, crítica e 

potencialmente emancipadora. 

A comunicação se constitui como direito humano por ser indispensável para o 

progresso progressista da humanidade. Porém, comunicação deve ser entendida como 

atividade radicalmente participativa, democrática e popular. Onde se discuta de onde sai, 

para onde vai, como é feita a circulação de informações e a quais interesses servem. 

Neste sentido, o direito humano à comunicação é e deve ser achado na rua. 

O Direito Achado na Rua, práxis de produção popular de direitos, se articula em uma 

estrutura conceitual que vê o Direito como Justiça Social, entendida como “atualização dos 

princípios condutores, emergindo nas lutas sociais, para levar à criação duma sociedade em 

que cessem a exploração e opressão do homem pelo homem” (LYRA FILHO, 1986, p. 58); se 

separando, comumente, da lei, por esta representar o controle social de um Estado burguês 

que naturaliza injustiças sociais. 

Ao deixarmos de olhar para o “mundo-da-lua” de códigos e valores e passarmos a 

observar “sem viés deformante, o que podemos encontrar bem no meio da rua”, 

encontramos a realidade estruturada por profundas contradições sociais. A contradição 

fundamental do Direito é, pois, o tensionamento entre o “direito” produzido 

ideologicamente pelo Estado, com finco de manutenção da ordem social (im)posta, e o 

Direito autêntico, produzido pela legitima organização social da liberdade protagonizada por 

“sujeitos coletivos de direitos” (SOUSA JR., 2015). 

Com base no Direito Achado na Rua, vemos que a luta pelo reconhecimento estatal 

do direito humano à comunicação, e de sua positivação institucional, se dá conjuntamente 

com a própria produção deste Direito a partir das práticas emergentes de uma comunicação 

crítica e socialmente comprometida feita por grupos e coletivos que se organizam para 

mostrar a realidade conscientizada do povo e para o povo.  
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Assim, a cada flash, a fotografia militante efetiva o direito humano à comunicação e 

mostra que a rua é o lugar de produção de direitos e de afirmação ontológica do ser humano 

que, comunicando-se, busca ser mais. 

 
 

Figura 3 - Marcha das Vadias de Belo Horizonte/MG 
 

 
Fonte: Sô Fotocoletivo 

 

“Sem viés deformante, o que pude encontrar bem no meio da rua”: dimensão poético-

dialógica 

Em entrevista, o paraguaio Fredi Casco, coordenador do IV Fórum Latino-Americano 

de Fotografia, manifestou que “a fotografia deve ser política e poética. Ela tem essa 

característica de ser ciência e arte. Ser documento, e, ao mesmo tempo, poesia”. 

Introduzidos por essa provocação e pelo aforisma que intitula esta parte do texto3, trazemos 

nossa terceira dimensão avistada na fotografia militante: seu caráter artístico, sensível e 

humanizador.  

Ainda que o caráter documental da fotografia possua importante valor político e 

social, as imagens nem sempre são apenas representações de ideias e ilustrações de 

                                                           
3
 Poema de Karl Marx, que ilustra sua divergência com o idealismo alemão, traduzido e popularizado por 

Roberto Lyra Filho e nomeia o Direito Achado na Rua: “Kant e Fichte buscavam o país distante pelo gosto de 
andar lá no mundo da lua, mas eu tento só ver, sem viés deformante, o que pude encontrar bem no meio da 
rua”. 
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mensagens, elas podem, por si só, gerar reflexão e produzir conhecimento sem 

necessariamente acompanhadas de textos. 

O Sô Fotocoletivo, tendo o político e poético como princípios, trabalha com 

movimentos sociais, como comunicadores, produzindo fotografias que são documentos 

jornalísticos, mas também produzem narrativas fotográficas que trazem um olhar artístico da 

realidade, fazendo-nos escavar as aparências e, sensível e ludicamente, acharmos a essência 

daquilo que nos rodeia.  

O olhar poético do foco da câmera nos possibilita ver e enxergar o que está bem 

diante de nossos olhos, mas acobertado por um fino véu de ideologias e por uma rotina 

urbana marcada rigorosamente pelo relógio fabril. 

Questionado sobre o que é a fotografia, Lucas D’Ambrosio, fotógrafo militante do Sô 

Fotocoletivo, respondeu-nos no mesmo sentido: “Por meio dela [fotografia] consegui revelar 

aos meus olhos outra face de tudo aquilo que existe à minha volta e que, antes, não 

conseguia olhar, parar, sentir e observar (...) e consigo revelar aos olhos de outras pessoas 

aquilo que muitas vezes permanece escondido em meio a tanto automatismo cotidiano.” 

Como bem nos provoca o filósofo Didi-Huberman (1996, p. 34), ao falar sobre 

imagem crítica e imagem dialética: “abramos os olhos para experimentarmos o que não 

vemos, o que não mais veremos – ou melhor, para experimentar o que não vemos com toda 

evidência”. A fotografia, assim, surge como “imagem que critica a imagem e por isso uma 

imagem que critica nossas maneiras de vê-la, na medida em que, ao nos olhar, ela nos obriga 

a olhá-la verdadeiramente” (DIDI-HUBERMAN, 1996, p. 172). 

Uma fotografia parece ser o aprisionamento estático de um momento, porém, 

produzida artisticamente, ela coloca aquela realidade em movimento, sendo passado, 

presente e futuro avistados na mesma imagem. Essa dialética coloca a imagem não como 

mera representação do real, mas traz à cena o próprio real como indagador daquele que o 

olha.  
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Figura 4. “Fotografia de rua” 

 
 

A imagem dialoga com seu observador, e, nessa ação dialógica, este produz 

consciência e se produz como sujeito da história, humanizando-se.  

Na medida em que o humano4, integrado em seu contexto, reflete sobre este 

contexto e se compromete, constrói a si mesmo e chega a ser sujeito. O humano, 

precisamente porque é humano, é capaz de reconhecer que existem realidades que lhe são 

exteriores. Sua reflexão sobre a realidade o faz descobrir que não está somente na realidade, 

mas com ela. É capaz igualmente de reconhecer que não vive num eterno presente, e sim 

num tempo feito de ontem, de hoje, de amanhã. Esta tomada de consciência de sua 

temporalidade permite-lhe tomar consciência de sua historicidade, coisa que não pode fazer 

um animal porque não possui esta mesma capacidade de discernimento. Através dessas 

relações (com outros seres e com a realidade) é que o humano chega a ser sujeito. O 

humano, pondo em prática sua capacidade de discernir, descobre-se frente a esta realidade 

que não lhe é somente exterior, mas que o desafia, o provoca. (FREIRE, 2005, p. 41-42). 

Contra o embrutecimento do capitalismo, devemos praticar a solidariedade sensível 

em nossas próprias relações, e a arte, como atividade eminentemente humana e 

humanizadora, surge como instrumento indispensável para a produção de novas 

sensibilidades que neguem a realidade opressora.  

                                                           
4
 Tomamos a liberdade de substituir “homem” por “humano”, entendendo que o masculino universal não 

representa o sentido histórico da humanização. O próprio autor, ao longo de sua vida, fez a autocrítica. 
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A arte verdadeira promove uma ruptura na fetichização por conta de seu caráter 

humanizador: ao refletir de forma sensível o destino dos homens, o romancista, por 

exemplo, põe em evidência a condição humana às voltas com os fatores sociais que 

bloqueiam as possibilidades de desenvolvimento humano. E, ao fazer isso, o escritor toma 

partido, defendendo apaixonadamente a humanitas ameaçada pelas formas 

desumanizadoras de opressão (FREDERICO, 2013, p. 91).  

Vemos que sensibilização e conscientização são faces de um mesmo processo, e que 

arte e política devem andar juntas na construção de uma nova sociedade e de novos homens 

e mulheres. 

 

Conclusão 

 Acompanhando o trabalho de um coletivo de fotógrafos local, dialeticamente, desde 

a totalidade, pudemos compreender melhor como se dá tanto a produção do direito humano 

à comunicação, quanto a produção da vida, a partir do sensível e insurgente contidos na 

práxis dos movimentos sociais. 

 Tendo a rua como cenário, os movimentos sociais disputam a sociedade, propondo 

novas formas de organização política, de produção cultural e do fazer jurídico. Este último 

sendo reconstruído pelos princípios históricos da Justiça Social. Colaborando com este 

processo, de forma que muito nos lembrou a práxis da advocacia popular, a fotografia 

militante produz documentos e imagens que são armas nesta disputa.  

 Porém, como artistas, produzem imagens que por si só dialogam com seus 

observadores de forma sensível e poética, provocando-os a refletir o chão sob seus pés e o 

céu sobre seus ombros de forma crítica e humanista.  

 Pelas dimensões analisadas, vemos que, dialeticamente, a fotografia militante é práxis 

de produção popular do direito humano à comunicação e de sujeitos humanizados e críticos, 

conscientes de suas realidades.  
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